PARECER N°  772, DE  2016
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1418, DE 2015 

                           De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe objetiva instituir o “Programa de Apoio Psicológico e de Orientação para Pais Biológicos ou Adotivos de Crianças Especiais” e, na ausência destes, para o familiar responsável.

                           Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta no prazo regimental sem haver recebido emendas ou substitutivos.

                           Primeiramente, para análise de seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação, com emenda (fls. 5).

                           Em seguida, o projeto veio a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais para nossa avaliação quanto ao mérito, segundo os aspectos previstos no § 13 do artigo 31 do regimento citado. 

                           Do exame do assunto, verificamos que esta proposição almeja a criação do programa em questão, sobretudo com o intuito de oferecer aos pais (ou ao familiar responsável) atendimento psicológico, esclarecimentos e orientações sobre a síndrome ou deficiência diagnosticada na criança, além de divulgar informações gerais às comunidades e implantar ações capazes de aprimorar a interação entre os profissionais da saúde, da educação e os familiares dos portadores de síndrome ou deficiência.

Como bem destacou o autor em sua justificativa, “a ciência sobre a patologia desenvolvida em um filho, e suas consequentes sequelas e ou limitações gera um desgaste emocional severo nos pais e ou responsáveis diretos pela criança. Esse desgaste provoca uma série de problemas subsequentes no núcleo familiar, desenvolvendo uma ampliação sistemática de consequências emocionais em seus membros, oriundas, na grande maioria dos casos, de falta de amparo psicológico e de acesso à informações sobre as necessidades específicas da criança com necessidades especiais, sejam elas, físicas, psicológicas e emocionais, como até mesmo de questões especificas sobre a  patologia.”

Quando se deparam com a triste notícia de que seu filho apresenta tal diagnóstico, os pais tendem a se mobilizar em busca de informações a respeito, tratamentos e médicos que possam melhor atender às necessidades de seu filho. No entanto, visto que esse novo cenário lhes imputa grande temor e desgaste físico e emocional, talvez não percebam que também precisam de apoio nesse momento para lidar com a situação.

Apesar de nossa sociedade ter se tornado mais inclusiva, ainda há muito preconceito acerca de pessoas que apresentam alguma síndrome ou deficiência. Portanto, o apoio psicológico direcionado aos pais representa uma ferramenta extremamente importante para que eles disponham de um suporte e consigam oferecer os cuidados físicos e emocionais necessários ao seu bom desenvolvimento e melhora na qualidade de vida de seu filho.

Diante do exposto, acreditamos que esta proposição observou com atenção o sofrimento de pais com a notícia de um triste diagnóstico para um filho e pretendeu, de forma assertiva, viabilizar ações para confortar e orientar a família. 

Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprimorou a propositura ao incorporar-lhe cláusula financeira.

                            Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1418, de 2015, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com a emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em  9/3/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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